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Excelentíssima Senhora Ministra Rosa Weber,

A Procuradora-Geral da República, no uso de suas atribuições constitucionais,

com fundamento no art. 129, inciso I da Constituição, apresenta denúncia contra 

1)  VALDIR LUIZ ROSSONI, brasileiro,  Deputado Federal licenciado1,  inscrito no

CPF sob o nº  214.710.379-91,  nascido em 23 de  novembro de  1952, natural de

Bituruna/PR, podendo ser notificado no Palácio Iguaçu, Praça Nossa Senhora de

Salette,  s/n,  Centro  Cívico,  Curitiba/PR,  CEP  n.  80.530-909,  pelos  fatos  e

fundamentos que passa a expor.

1 Licenciou-se do mandato de Deputado Federal, na Legislatura 2015-2019, para assumir o cargo de Chefe da 
Casa Civil no Estado do Paraná, a partir de 15 de março de 2016, onde atualmente se encontra.

Gabinete da Procuradora-Geral da República
Brasília/DF
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I

VALDIR LUIZ ROSSONI, de forma livre e consciente, na condição de Presidente da

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, para satisfazer interesse pessoal, retardou inde-

vidamente ato de ofício, ao não encaminhar à deliberação daquela Casa Parlamentar pedidos

de autorização do Superior Tribunal de Justiça para processar o Governador do Estado do Pa-

raná, Carlos Alberto Richa, nos autos da Ação Penal 687, perante o Superior Tribunal de Jus-

tiça. 

O retardo indevido consistiu em não dar seguimento aos ofícios expedidos, a pe-

dido da Procuradoria-Geral da República  (fl. 269), pelos Ministros do Superior Tribunal de

Justiça Cesar Asfor Rocha (ofício n. 004888/2011-CESP), em 14/11/20112, e, posteriormente,

Herman Benjamim (ofício n. 004686/2012-CESP), em 20/11/20123, por meio dos quais se so-

licitou autorização da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná para processar a ação pe-

nal n.  687/PR4,  movida pela aludida Corte Superior,  em desfavor do Governador daquele

estado, Carlos Alberto Richa. 

A Coordenadoria da Corte Especial do STJ atestou, nos autos da AP 6875, em

7/6/2013, que até a presente data, (…) não recebeu nenhuma manifestação acerca dos ofí-

cios n.s 004888/2011-CESPE e 004686/2012-CESPE, expedidos à Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná, solicitando autorização para o processamento da Ação Penal em epígrafe

em face do Governador do Estado do Paraná. 

Em razão da omissão de VALDIR LUIZ ROSSONI, o Ministro Herman Benjamim,

relator do feito, determinou, em 12/8/2013, a suspensão do processo e do prazo da prescrição

da pretensão punitiva,  em 26/8/2013.

Somente com a provocação  da representação formulada pelo Deputado Federal

Florisvaldo Fier (Dr. Rosinha) ao Ministério Público Estadual, em 3/10/2014, o Presidente da

2  Consoante cópia da decisão do Ministro Relator da AP 687/PR, anexa, o aviso de recebimento referente ao 
ofício expedido foi datado de 30/11/2011.

3  Recebido na Presidência da Casa Legislativa em 12/12/2012.
4 O Ministério  Público  Federal  ofereceu  denúncia  contra  o  então  prefeito  municipal  de  Curitiba,  Carlos

Alberto Richa, perante o Tribunal Regional Federal da 4 Região, em 23/6/2009, por suposta prática do art.
1º, inciso IV, do Decreto-Lei 201/67,  consistente no emprego irregular (R$ 100.000,00) r,  no período de
14/11/2006 a 31/12/2008, de recursos públicos recebidos do Fundo Nacional de Saúde. Posteriormente, em
virtude da posse do acusado no cargo de Governador do Estado do Paraná, os autos da ação penal foram
remetidos ao Superior Tribunal de Justiça, em 7/2/2011.

5  Fl.. 435.
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Assembleia determinou o devido registro do segundo expediente originário do Superior Tri-

bunal de Justiça no protocolo da Assembleia Legislativa e o posterior encaminhamento à Co-

missão  de  Constituição  e  Justiça  da  Assembleia  Legislativa  do  Paraná  para  emissão  de

parecer e deliberação6. 

Registre-se que somente em 13/10/20147, quase três anos após a primeira solicita-

ção do STJ e quase dois anos após a segunda, VALDIR LUIZ ROSSONI cessou o retardamento

indevido, a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná informou que o Governador do Es-

tado foi intimado, em 28/10/2014, para apresentação da defesa por escrito8.

A Constituição do Estado do Paraná, no art. 89, estabelece como condição para o

processo e julgamento do Governador do Estado, nas infrações penais comuns, a prévia li-

cença da Assembleia Legislativa, por dois terços dos seus membros.  E, uma vez recebida a

solicitação, o Presidente despacharia o expediente à Comissão de Constituição e Justiça para

as providências cabíveis para deliberação quanto à autorização ou não9. 

6 Apresentada a defesa, a CCJ da Assembleia Legislativa do Paraná emitiu parecer pelo indeferimento da
solicitação de  autorização  para  a  instauração  do processo  penal  em face do Governador  do Estado do
Paraná, Carlos Alberto Richa, com a apresentação do respectivo projeto de Resolução n. 19, de 19/11/2014,
a qual foi aprovada pela Casa Legislativa na sessão secreta extraordinária na mesma data. Em 25/11/2014, o
Presidente da Assembleia Legislativa comunicou que a referida Casa de Lei aprovou parecer da CCJ que
indeferiu o Pedido de Autorização para processamento da AP 687/PR contra o referido Governador (ofício
459/2014-SGP/ALEP – fl. 33).

7 Oficio 468/2014-SGP/ALEP (Fls. 26/31).
8 Nos  termos  do  art.  89  da  Constituição  Estadual,  que  atribui  à  Assembleia  Legislativa  do  Paraná  o

poder/dever de se pronunciar a respeito de acusações criminais feitas contra o Governador, autorizando ou
não a instauração de processo criminal contra a referida autoridade.

 Art.  89. Admitida a acusação contra o Governador do Estado,  por dois terços dos membros da Assembleia
Legislativa, será ele submetido a julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça, nas infrações penais comuns,
ou perante a própria Assembleia Legislativa, nos crimes de responsabilidade. 

E do art. 232, § 1º do Regimento Interno da Assembleia, que estabelece o procedimento e os prazos que
devem ser observados pelo legislativo na apreciação e deliberação sobre esse pedido de autorização. 

Art. 232. A solicitação do Presidente do Superior Tribunal de Justiça para instauração de processo, nas infrações
penais comuns, contra o Governador e Vice-Governador do Estado e os Secretários de Estado será instituída com
cópia integral dos autos da ação penal originária. 
§ 1º   Recebida  a  solicitação,  o  Presidente  despachará  o  expediente  à  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,
observadas as seguintes normas: I -perante a Comissão de Constituição e Justiça, o acusado ou seu defensor terá
o prazo de 10 (dez) sessões para apresentar defesa escrita e indicar provas; II – se a defesa não for apresentada, o
Presidente da Comissão nomeará defensor dativo para oferecê-la mo mesmo prazo;III- apresentada a defesa, a
comissão procederá as diligências e a instrução probatória que entender necessárias, findas as quais proferirá
indeferimento  do  pedido  de  autorização  e  oferecendo o  respectivo  projeto  de  Resolução;  IV-  o  parecer  da
comissão será lido em avulsos e incluído na Ordem do Dia da sessão seguinte de seu recebimento pela Mesa. 
§ 2º   Se,  da aprovação do parecer por (2/3) dois terços da totalidade dos Membros da Casa,  resultar que a
acusação seja admitida, considerar-se-á autorizada a instauração do processo, na forma do projeto de Resolução,
proposto pela Comissão. 
§ 3º A decisão será comunicada pelo Presidente da Assembleia Legislativa ao Superior Tribunal de Justiça dentro
de 02 (duas) sessões.  

9 Diante disso, em razão da comunicação do STF acerca do resultado do julgamento das referidas ADI's ao
Ministro Relator da AP 687/PR determinou-se a  remessa dos autos ao Ministério Público Federal  para
prosseguimento do feito, tendo sido o réu intimado para oferecimento de resposta, nos termos do art. 4º da
Lei n. 8.038/90, consoante despacho do min. Relator do processo, em 5/6/2017.
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Tal era a aplicação da inteligência contida nos termos do § 1º do art. 232, do Re-

gimento Interno da Assembleia Legislativa do Paraná e art. 89 da Constituição Estadual da-

quele Estado até o julgamento do Supremo Tribunal Federal na ADI 5540 e da ADI 4791

(específica ao Estado do Paraná)10. 

No entanto, à época do oferecimento da denúncia, o STF reconhecia a constituci-

onalidade dessa prerrogativa aos Governadores de Estado, em razão da simetria com o mo-

delo  previsto  na  Constituição  da  República,  para  a  responsabilização  do  Presidente  da

República11.

Diante da  omissão de  VALDIR LUIZ ROSSONI relativa ao necessário encaminha-

mento previsto para o trâmite relativo à autorização da Assembleia Legislativa  visando ao

prosseguimento da ação penal contra o Governador do Estado, impôs-se a suspensão do pro-

cesso e do prazo prescricional desde o recebimento do primeiro ofício por aquela Assembleia

Legislativa, consoante jurisprudência do STJ, à época12. 

A satisfação de interesse pessoal por  VALDIR LUIZ ROSSONI é evidenciada não

apenas para violação elementar de dever inerente ao cargo que exercia à época, na Presidên-

cia da Casa Legislativa daquele estado, mas, sobretudo, por ser amigo, aliado e braço-direito

do Governador Carlos Alberto Richa.

Esta situação  é  reforçada  pela  condição  atual  do  Deputado  Federal  VALDIR

ROSSONI, nada menos que e Chefe da Casa Civil no Estado do Paraná, compondo, assim, a

equipe do Governador por ele protegido.

Impende ressaltar que a omissão do representado se perpetuou até  13/10/2014,

quando cessou o retardamento indevido, com o encaminhamento das aludidas solicitações en-

viadas no âmbito da Assembleia Legislativa, após representação formulada pelo Deputado

Federal Florisvaldo Fier (Dr. Rosinha) ao Ministério Público Estadual.

10 Em razão do novel entendimento, a Suprema Corte decidiu, com eficácia contra todos e efeito vinculante,
que não há necessidade de autorização prévia da Assembleia Legislativa para o recebimento de denúncia e
instauração de ação penal contra Governador de Estado, por crime comum, cabendo ao Superior Tribunal
de Justiça, no ato de recebimento da denúncia ou no curso do processo, dispor, fundamentadamente, sobre
a aplicação de medidas cautelares penais, inclusive afastamento do cargo. 

11 Art. 86. Consoante julgamento da ADI 1014, Relator Min. Ilmar Galvão, Rel. p/ Acórdão: Min. Celso de
Mello,  Tribunal  Pleno,  DJ  17/11/1995;  HC 86015,  Rel.  Min.  Sepúlveda Pertence,  Primeira Turma,  DJ
2/9/2005.

12 O Min. Rel. Herman Benjamin, em 12/8/2013 (despacho publicado no DJe de 27/8/2013), suspendeu o
prazo  e  a  prescrição  processual,  destacando  que  encerrado  o  mandato  de  governador  ou  dada  a
autorização pela Assembleia Legislativa, o processo retoma o curso normal, devendo o denunciado ser
intimado para oferecer resposta à denúncia. 
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O denunciado era capaz à época dos fatos, tinha consciência da ilicitude e dele se

exigia conduta diversa. Estão demonstradas a autoria e a materialidade dos delitos.

Pelo exposto, a Procuradora-Geral da República requer:

(i) a imediata notificação do denunciado para oferecer resposta, nos termos do

artigo 4º da Lei nº 8.038/90;

(ii) o recebimento da denúncia, com citação do denunciado para responder aos

termos da ação penal ora proposta, a;

(iii) a fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração,

na forma do art. 387, IV, do Código de Processo Penal; 

(iv) a condenação do denunciado nas penas cominadas no artigo 319 do Código

Penal.

Brasília, 18 de dezembro de 2017.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

Testemunhas:
Deputado Federal Florisvaldo Fier (Dr. Rosinha) – fl. 12
Deputado Estadual Luiz Claudio Romanelli – fl. 306
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